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Editorial

O 30º Congresso Nacional dos Empregados da 
Caixa Econômica Federal (Conecef) foi histó-
rico. Realizado entre 6 e 8 de junho, em São 

Paulo (SP), o evento reforçou a importância da unida-
de e da mobilização para as conquistas da categoria. 
Apesar dos avanços dos últimos anos, ainda há muito 
no que avançar. Basta citar o nível de adoecimento dos 
bancários, devido à falta de condições de trabalho, às 
ameaças e à pressão por metas.

Alguns fatos tornaram o Conecef desse ano ainda 
mais marcante. Pela primeira vez a coordenação da 
Comissão Executiva dos Empregados (CEE/Caixa), ór-
gão que assessora a Contraf/CUT nas negociações com 
a empresa, foi assumida por uma mulher. Trata-se de 
Fabiana Matheus, que trabalha na Caixa desde 1989 e 
responde atualmente pela Diretoria de Administração 
e Finanças da Fenae. Sem dúvida, algo a ser celebrado.

Por falar em mulheres, elas participaram ativamente 
dos três dias de debates. Dos 360 delegados presentes, 
130 eram mulheres, o que representa quase 40% do 
total. A meta para 2015 é chegar aos 50%, o que o torna 
vanguarda na discussão de gênero. O Conecef foi um 
dos primeiros congressos de trabalhadores a debater 
a valorização da participação das mulheres. Trata-se 
de um avanço construído ao longo de três décadas.

O 30º Conecef também não deixou de se posicio-
nar em um momento político decisivo para se evitar 
retrocessos no país. Por maioria de votos, foi aprova-
do o apoio à candidatura à reeleição da presidenta 
Dilma Rousseff. Também foi referendada uma pauta 
de reivindicações da classe trabalhadora que será en-
viada aos presidenciáveis oriundos do movimento dos 
trabalhadores.

Essa edição especial da revista Fenae Agora traz 
matérias que relatam como foi o Conecef de 2014 e 
a íntegra das resoluções do Congresso. Vamos à luta!
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Ampliar as conquistas na Campanha Nacional 
e nas questões específicas, para assegurar 
melhores condições de trabalho e a valori-

zação da categoria. Esses são alguns desafios para 
os empregados da Caixa em 2014 apontados pelos 
dirigentes sindicais e do movimento associativo 
que participaram da cerimônia de abertura do 30º 
Conecef, que ocorreu no dia 6 de junho no hotel 
Holiday Inn, em São Paulo. “Vamos lutar muito para 
que nossas reivindicações sejam atendidas pela 
Caixa”, declarou a nova coordenadora da Comissão 
Executiva de Empregados (CEE/Caixa-Contraf/CUT), 
Fabiana Matheus.

Para o presidente da Contraf/CUT, Carlos Cordeiro, 
é preciso avançar na melhoria das condições de tra-
balho. “Queremos uma Caixa cada vez mais pública, 
que seja uma referência para os bancos privados 

Melhorar condições de trabalho 
é apenas um dos desafios

Na cerimônia de abertura 

do 30º Conecef, 

participantes enaltecem 

conquistas e avanços 

necessários para que a 

Caixa seja referência na 

relação com empregados
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tanto na sua prática no mercado, no respeito ao 
cliente, quanto na relação com seus empregados, 
acabando com o assédio moral e garantindo o pa-
gamento das horas extras e a contratação de mais 
funcionários”, disse.

Jair Pedro Ferreira, presidente da Fenae, 
destacou as importantes conquistas que os empre-
gados da Caixa tiveram nas três últimas décadas, 
como a construção da mesa única e o aumento real 
de salário, mas lembrou que ainda é necessário 
avançar em questões como a isonomia entre no-
vos e antigos empregados e o fim do assédio moral. 
“Somente com a organização dos trabalhadores será 
possível ampliar nossas conquistas e melhorar as 
condições de trabalho na empresa”, ressaltou.

O presidente da Fenae destacou ainda que des-
de a fundação, a Fenae tem atuado na organização 
dos trabalhadores e na luta da categoria bancária. 
Segundo ele, os primeiros congressos dos emprega-
dos foram organizados pela Fenae e pelas Apcefs, 

com apoio de alguns sindicatos. Foi o caso do pri-
meiro deles, realizado em 1984.

Para a presidenta do Sindicato dos Bancários de 
São Paulo, Juvandia Moreira, a categoria bancária 
precisa refletir sobre a atual conjuntura econômica 
mundial, na qual os trabalhadores estão sofrendo 
inúmeras investidas para redução de direitos. “Não 
podemos deixar que nossas conquistas sejam re-
duzidas e devemos lutar para avançar. Esse 30º 
Conecef mostra a combatividade dos trabalhado-
res ao longo desses anos”, destacou.

Também participaram da mesa de aber-
tura representantes da Fetec São Paulo, Federação 
Nacional dos Aposentados (Fenacef), Feeb de São 
Paulo e Mato Grosso do Sul, Fetec Paraná, Feeb 
de Bahia e Sergipe, Fetrafi Nordeste, Fetraf Rio 
de Janeiro e Espírito Santo, Fetrafi Rio Grande do 
Sul, Fetec Centro-Norte e Fetec Santa Catarina. 
Representando a Caixa, participou a vice-presidente 
de Gestão de Pessoas, Márcia Guedes.
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Resumo Resoluções

Questões como a precariedade das 

condições de trabalho, adoecimento dos 

trabalhadores, isonomia, melhorias no 

Saúde Caixa, combate ao assédio moral 

e a terceirização foram alguns dos pontos 

debatidos durante o 30º Conecef em quatro 

grupos de trabalho. Confira o resumo das 

principais deliberações:

Carreira, Condições 
de Funcionamento das 
Agências, Segurança 

Bancária e Terceirização 
(Grupo 3)

- Criação de Comitê de Acompanhamento dos PSIs 
e do Bancop e banco de sucessores, com participa-
ção dos empregados e um membro da GIPES.

- Concessão de um delta a cada dois anos pelo 
período em que não houve promoção por mereci-
mento nos PCS 89 e 98.

- Adoção de critérios objetivos para descomissio-
namentos, retirando do gestor o poder discricionário

- Lutar contra o PL 4330, que precariza as relações 
de trabalho.

Saúde do 
Trabalhador, 
Condições de 

Trabalho e Saúde 
Caixa (Grupo 1)

- Criação de unidades específicas para Saúde 
do Trabalhador e Saúde Caixa.

- Combate ao assédio moral e sexual, e a todas 
as formas de violência organizacional

- Incorporação da gratificação de função e 
CTVA aos salários para empregados que forem 
obrigados a abandonar a função em razão de 
problemas de saúde.

- Transformação do caráter do Conselho de 
Usuários de consultivo para deliberativo.

Funcef e 
Aposentados 
(Grupo2)

- Fim do voto de Minerva nas instâncias 
da Funcef.
- Reconhecimento, por parte da Caixa, do 

CTVA como verba salarial para fins de apor-
te à Funcef, aos que permaneceram no REG/
REPLAN não saldado, bem como aos que 
saldaram.

- Criação e instalação de Grupo de Trabalho 
para solução imediata da situação das aposen-
tadas pré-79

- Extensão do Saúde Caixa para as pessoas 
que se aposentaram por meio do PADV.

Contratação, 
Jornada, Sipon, 

Isonomia e Papel 
Social da Caixa (Grupo 4)

- Extensão do anuênio e licença-prêmio para os 
empregados admitidos a partir de 1998.

- Fim do banco de horas.
- Jornada de 6 horas para todos.
- Contratação de novos empregados para suprir 

as necessidades reais de funcionamento.

Organização do Movimento
- Mesa única com a Fenaban e negociação con-

comitante com a Caixa para negociar as questões 
específicas.

- CEE/Caixa composta por um representante por 
federação e um da Contraf-CUT, e um representante 
dos aposentados indicado pela Fenacef.

- Realização de seminários e plenárias com o ob-
jetivo de construir posições do movimento para o 
enfrentamento de questões relevantes para os em-
pregados da Caixa.

- Conferência Nacional sobre Isonomia na Caixa.
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O Conecef de 2014 foi mais um importante 
capítulo na história de unidade e mobiliza-
ção dos empregados da Caixa. Com muita 

emoção, foi realizado um ato em homenagem aos 
30 anos do Congresso, cuja primeira edição ocorreu 
em 1985, em Brasília (DF). Bancários mais novos pu-
deram conhecer um pouco mais da luta da categoria. 
Já os mais experientes lembraram-se dos momentos 
de dificuldade e das conquistas obtidas.

A mesa dos trabalhos da homenagem reuniu repre-
sentantes das diversas tendências políticas que atu-
am no movimento dos empregados da Caixa. Fabiana 
Matheus, coordenadora da CEE/Caixa, declarou que: 
“O Conecef é vanguarda na discussão de gênero. 
Fomos um dos primeiros congressos a debater a 
cota de valorização de participação das mulheres e 
vamos continuar lutando por mais avanços”.

Pedro Eugênio Leite, da Articulação Bancária e ex-
-presidente da Fenae, disse que o Conecef sempre 
foi um fórum de vanguarda e que a categoria não 
deve ter medo de reafirmar esse princípio. “A histó-
ria de três décadas de movimento precisa ser con-
tada aos novos empregados. Isso é essencial para 
que mais conquistas se consolidem. Esse Congresso 
foi palco de muitas batalhas em 30 anos e, hoje, 
novos desafios se apresentaram”, frisou.

Para Carlos Augusto da Silva, da Feeb SP/MS, é 
positivo o legado de uma empresa pública e robusta 
como a Caixa, mas problemas de condições de tra-
balho demandam soluções urgentes e consistentes. 
“Isso para que os trabalhadores não continuem na 
condição de principais vítimas das doenças ocu-
pacionais. Sem saúde não há qualidade de vida”, 
alertou. Emanoel de Jesus, da CTB, destacou o cará-
ter democrático do Conecef. “Desde o seu início, a 
escolha de delegados é por base estadual e não por 
federação, o que permite que esse espaço torne-se 
a maior referência da organização dos trabalhado-
res da Caixa”, disse.

“A maior conquista em 30 anos foi o próprio 
Conecef, que a cada edição busca resgatar um 
dos princípios mais caros para a classe trabalha-
dora: o da solidariedade”, salientou Rita Lima, da 
Intersindical. O representante da MOB/Conlutas, 
Wilson Ribeiro, sentenciou: “O combate ao machis-
mo ainda presente no Brasil e na Caixa é uma das 
principais marcas dessas três décadas”. Já Bárbara 
Peixoto, da CSD, advertiu: “O maior desafio é con-
quistar mentes e corações, pois a nossa luta tem 
cada vez mais caráter coletivo, fraterno e socialista, 
única forma de o país adquirir mais qualidade de 
vida para a população”.

Entre as principais conquistas ao lon-
go dos 30 anos de Conecef, destacam-se: jornada 
de seis horas, direito à sindicalização, reintegração 
de 2.500 empregados demitidos durante o gover-
no Collor, manutenção da Caixa como banco 100% 
público, democratização da gestão na Funcef, rea-
justes acima da inflação, entre outros.

Conecef: 30 anos de muitas 
conquistas e novos desafios
No ato em homenagem às três décadas do 

Congresso, lideranças destacam o perfil 

de vanguarda e a importância do fórum 

na luta por novos avanços em prol dos 

empregados da Caixa
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O debate sobre conjuntura no 30º Conecef con-
tou com a participação do economista Airton 
dos Santos, coordenador de Atendimento 

Técnico e Sindical do Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese). Ele 
classificou de grande mentira as notícias apregoadas 
pelo mercado e pela grande mídia de que a situação 
da economia no Brasil seja caótica e de que a infla-
ção esteja fora de controle.

Diferentemente desse cenário catastrófico, segun-
do o economista do Dieese, o Brasil cresce mais que 
a média das grandes economias mundiais. “Está em 
disputa a participação do capital e do trabalho so-
bre a riqueza do país”, disse. Para ele, o movimento 
sindical precisa continuar lutando por aumentos de 
salários e por investimentos em políticas sociais, de 
modo a favorecer o crescimento econômico e a dis-
tribuição de renda. 

Airton é da opinião de que, para combater a ain-
da alta concentração da renda no Brasil, que leva 
a que os bancos detenham aproximadamente 30% 

Movimento sindical deve seguir com 
luta por aumentos de salários e por 
investimentos em políticas sociais 

dos títulos da dívida pública, o PIB precisa continuar 
crescendo, “para que o país siga distribuindo ren-
da e melhorando os serviços básicos oferecidos à 
população”.

Ele também criticou a campanha orquestrada na 
mídia contra a política de salário mínimo, sob o falso 
argumento de que ela não é boa para o Brasil. “É 
essa política do salário mínimo, conquistada pelo 
movimento sindical, junto com o Bolsa Família e 
com os ganhos reais de salários, que tem susten-
tado o mercado interno. Hoje, o crescimento do 
Brasil se deve muito ao mercado interno e às po-
líticas sociais do governo”, admitiu. 

O economista do Dieese conclamou o movimento 
sindical a ficar atento, “porque nenhum candidato 
a presidente da República vai falar que pretende 
acabar com a política de salário mínimo, apesar de 
ter gente querendo mexer, modificar, para que os re-
ajustes sejam menores”. O caminho, segundo Airton 
dos Santos, deve ser de defesa desse avanço, que 
ajuda a puxar para cima os salários dos trabalhadores.
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Isonomia

Ampliar a luta em defesa da iso-
nomia entre empregados no-
vos e antigos, estabelecendo 

uma agenda nacional de mobilização. 
Essa foi uma das deliberações do 30º 
Conecef. Para isso, foi aprovada a re-
alização de um Encontro Nacional de 
Isonomia, com data indicativa de 30 
de agosto deste ano. Outra orientação 
do Congresso é de que as federações 
de bancários realizem encontros esta-
duais ou regionais para a eleição de 
delegados que participarão da plená-
ria nacional, na mesma proporção do 
Conecef.

Nos últimos anos, a luta por isonomia de 
direitos e benefícios entre novos e antigos emprega-
dos tem sido uma das priori-
dades do movimento sindical 
e associativo. As entidades 
têm adotado iniciativas com 
o propósito de intensificar a 
mobilização em torno dessa 
reivindicação como cam-
panhas, abaixo-assinados, 
além de gestões junto aos 
órgãos governamentais e no 
Congresso Nacional, onde tra-
mita projeto que prevê a iso-
nomia nos bancos públicos e 
em outras empresas públicas 
federais. 

Na Caixa, as discriminações começaram a partir 
de 1998, época em que os bancos públicos federais 
estavam sendo preparados para a privatização pelo 
governo neoliberal de Fernando Henrique Cardoso. 
De 2003 para cá, o movimento nacional dos em-
pregados conseguiu, por meio de lutas e greves, 

avançar em alguns pontos como as 
Apips, o parcelamento do adiantamento 
de férias, o Saúde Caixa, o Novo Plano 
da Funcef e a unificação do Plano de 
Cargos e Salários (PCS). Falta conquistar 
o Adicional por Tempo de Serviço (ATS), 
também conhecido como anuênio, e a 
licença-prêmio.

“É fundamental que os trabalhadores, 
com o apoio de suas entidades represen-
tativas, participem dessa mobilização 
nacional para viabilizar a conquista por 
igualdade de direitos e benefícios entre 
novos e antigos empregados na Caixa”, 
destaca Tiago Vasconcellos Pedroso, 
diretor do Sindicato dos Bancários de 

Porto Alegre e Região. Ele também é suplente no 
Conselho de Usuários do Saúde Caixa, eleito para 
a gestão 2014/2016.

Isonomia entre novos e 
antigos empregados será tema 
de encontro nacional

Debate é uma das prioridades do movimento 

sindical e associativo. Encontro, previsto 

para 30 de agosto, deve ser precedido de 

discussões estaduais e regionais
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Eleições

“Mais uma vez, nosso Congresso demonstra a 
coragem dos trabalhadores da Caixa”. Foi com 
essas palavras que Fabiana Matheus, coordenado-
ra da Comissão Executiva dos Empregados (CEE/
Caixa), classificou o apoio à reeleição da presiden-
ta Dilma Rousseff (PT), aprovado na plenária geral 
do 30º Conecef. Ela, que também é diretora de 
Administração e Finanças da Fenae, acrescentou: 
“É preciso ter a responsabilidade de discutir o Brasil 
que queremos, ou seja, sem retrocessos”.

 Maria Rita Serrano, representante suplente dos 
empregados no Conselho de Administração do 
banco, lembrou: “Se continuássemos com o pro-
jeto neoliberal de FHC, que queria o desmonte 
e a privatização da Caixa, não estaríamos nesse 
Congresso”. Rachel de Araújo Weber, secretária-
-geral do Sindicato dos Bancários de Porto Alegre e 
Região, disse: “Nós temos lado definido. É o lado do 
aumento real de salários, da redução da pobreza, 
dos programas sociais como o Bolsa Família e o da 
Minha Casa Minha Vida”.

Em recente visita à sede da Fenae, em Brasília 

(DF), o ministro Ricardo Berzoini, da Secretaria de 
Relações Institucionais da Presidência da República, 
elogiou a deliberação da maioria dos delegados do 
30º Conecef. “Foi uma decisão madura. Quem vi-
veu a Caixa nos governos Collor e FHC, com per-
seguição, terceirização e um projeto claro de pri-
vatização, sabe que houve uma mudança da água 
para o vinho. Claro que a gestão tem defeitos. O 
próximo passo é passarmos para um vinho mais 
encorpado”, comparou.

O presidente da Fenae, Jair Pedro Ferreira, con-
cordou que houve uma mudança qualitativa na 
empresa. “O papel estratégico que a Caixa passou 
a ter nos governos Lula e Dilma consolidou polí-
ticas públicas essenciais para a sociedade e para 
o desenvolvimento do país. É preciso avançar em 
questões como condições de trabalho, mas o ca-
minho é o que está colocado hoje, não podemos 
permitir o retrocesso”, destacou.

Também na plenária geral que encerrou o 30º 
Conecef, foi aprovada uma pauta de reivindica-
ções da classe trabalhadora que será enviada aos 
candidatos à Presidência da República oriundos 
do movimento dos trabalhadores. Entre os itens 
estão o fim do fator previdenciário, fim das pri-
vatizações, a defesa incondicional da Caixa como 
banco público e com forte papel social, e a garan-
tia da jornada de seis horas sem redução salarial 
e com isonomia do setor bancário.

Conecef aprova apoio à candidatura 
à reeleição de Dilma Rousseff
Decisão foi considerada responsável, 

ousada e madura. Objetivo é evitar o 

retrocesso e manter a luta por um Brasil 

melhor e por uma Caixa com condições 

dignas de trabalho e forte papel social
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Entrevista

FA - Como você analisa o fato 
de ser a primeira mulher a assu-
mir a coordenação da Comissão 
Executiva dos Empregados? 

Fabiana Matheus - 
Participei das primeiras reuniões 
em que se discutiam as cotas no 
Conecef, no início dos anos 90. 
Muitos homens passavam pelo 
corredor e encaravam a mobili-
zação das mulheres como motivo 
de chacota, perguntavam se está-
vamos trocando receitas. Ter hoje 
uma mulher na coordenação da 
CEE/Caixa é reflexo e reconhe-
cimento de toda a nossa luta ao 
longo desses 30 anos.

FA  - Quais serão as priori-
dades da CEE/Caixa sob a sua 
coordenação?

Fabiana Matheus: a primeira mulher
a assumir a coordenação da CEE/Caixa

Sintonizada com o conteúdo da famosa frase da pensadora fran-
cesa Simone de Beauvoir (1908-1986), de que “não se nasce 
mulher, mas torna-se”, Fabiana Matheus faz política acreditando 

sempre que é possível mudar, e pauta a sua militância no movimento 
dos empregados da Caixa por princípios e pelo sentido da coerência 
e da dignidade, de modo a reafirmar gestos e cenários do cotidiano. 

É com esse espírito que Fabiana Matheus assume a coordenação da 
Comissão Executiva dos Empregados (CEE/Caixa), órgão que assessora 
a Contraf/CUT nas negociações com o banco, sendo a primeira mu-
lher a ocupar o cargo. Ela é de Bauru (SP) e trabalha na Caixa desde 
1989. A militância em prol dos colegas de empresa veio no bojo desse 
processo. Defende que a Caixa siga no seu papel de banco público e 
colabore no desenvolvimento do país, fomentando projetos sociais e 
de regulagem do sistema financeiro.

Fabiana mora em Brasília (DF) e, atualmente, responde pela Diretoria 
de Administração e Finanças da Fenae. É formada em Ciências Contábeis 
e tem mestrado em Economia. É também mãe de Pedro, hoje na fa-
culdade de Engenharia Mecatrônica, palmeirense e apaixonada pelas 
corridas. Conheça agora, nesta entrevista, as múltiplas faces de Fabiana 
Matheus, para quem outro obstáculo a ser combativo é a disparida-
de e a violência contra as mulheres, contidas na vida doméstica, no 
mercado de trabalho e no espaço da política.



11www.fenae.org.br    Junho / Julho 2014

Fabiana  - Um dos prin-
cipais problemas enfrentados 
pelos empregados da Caixa está 
nas condições de trabalho, que 
permanecem precárias. Há um 
grande desrespeito à jornada 
de seis horas, isso é quase uma 
utopia dentro do banco. Em 
muitas localidades Brasil afora, 
como no caso da periferia de 
São Paulo, há agências com no 
máximo sete empregados. A si-
tuação é caótica, como mostrou 
a edição mais recente da revista 
Fenae Agora. Queremos que a 
Caixa aumente as contratações. 
Outra luta prioritária é fortale-
cer o cumprimento da conven-
ção coletiva.

FA - Como ficou a questão da 
paridade entre homens e mulhe-
res nos Conecefs? 

Fabiana - O que foi reali-
zado esse ano chegou a quase 
40% de mulheres, com desafio 
de atingir 50% até 2015. Essa 
paridade vem constituindo-se 
nos 30 anos de Conecef, de-
vendo consolidar-se como uma 
conquista efetiva. O Conecef, 
aliás, é vanguarda nessa dis-
cussão do gênero. Fomos um 
dos primeiros congressos de 
trabalhadores a debater a va-
lorização de participação das 
mulheres e vamos continuar 
lutando por mais avanços.

FA - Qual tem sido a partici-
pação da mulher no movimento 
dos empregados da Caixa? O que 
pode melhorar? 

Fabiana - Tem aumenta-
do, embora seja ainda muito di-
fícil para a mulher participar. A 

forma como o movimento é or-
ganizado, a estrutura em si, não 
facilita essa participação, dado 
que a mulher tem obrigações 
cotidianas, como casa e filhos. 
Algumas federações de bancá-
rios buscaram esse ano pro-
porcionar melhores condições, 
como a Fetec Centro Norte, que 
em seu fórum estadual ofereceu 
creches. Há casos de mulheres 
em que os filhos não querem 
isso, e aí elas têm que gastar 
dinheiro do próprio bolso para 
contornar a situação, contratan-
do uma profissional para cuidar 
dos filhos em sua ausência. As 
entidades têm que pensar so-
bre a maneira adequada para 
oferecer melhores condições 
à participação das mulheres, 
diante das dificuldades que elas 
enfrentam.

FA - Como anda a valorização 
da mulher na Caixa Econômica 
Federal? 

Fabiana  -  É péssima. 
Quantas mulheres há nos al-
tos escalões da Caixa? Dá para 
contar nos dedos de uma única 
mão. Essa situação se reflete, in-
clusive, na estrutura das grandes 
empresas, sejam públicas ou pri-
vadas. A Secretaria de Políticas 
para as Mulheres da Presidência 
da República busca enfrentar a 
realidade através do Programa 
de Pró-Equidade de Gênero e 
Raça, da qual a Caixa e outras 
empresas são signatárias.

FA - A história republicana 
brasileira tem longo período de 
discriminação à mulher. Como 
anda a luta por igualdade de 
oportunidades?

Fabiana - A questão do 
empoderamento da mulher 
registrou avanços importan-
tes. Basta citar que o Brasil é 
governado por uma mulher, a 
presidenta Dilma Rousseff. Há 
grandes sindicatos liderados por 
mulheres, como os Seebs de São 
Paulo e de Belo Horizonte, em-
bora haja problemas também. A 
violência contra a mulher é uma 
realidade, apesar da existência 
de mecanismos institucionais 
para combatê-la. Nosso país é 
extremamente machista. Trata 
até a presidenta da República 
com desrespeito, como ocorreu 
recentemente durante o jogo 
de abertura da Copa do Mundo, 
entre Brasil e Croácia. Esse com-
portamento seria diferente se 
o presidente fosse homem. No 
todo, porém, ainda o machismo 
prevalece.

FA - Você acredita que o Brasil 
esteja melhorando? Em que 
aspectos será preciso avançar 
mais?  

Fabiana - É inegável que o 
Brasil melhorou muito nos últi-
mos anos. É só ver os índices de 
emprego e de inclusão social. 
Há muitos desafios pela frente, 
como a reforma política e o aten-
dimento da pauta da classe tra-
balhadora, com reivindicações 
como a redução da jornada de 
trabalho sem redução de salário, 
o fim do fator previdenciário e 
mais verbas para saúde, educa-
ção, moradia e transporte, entre 
outros itens. Mas esses avanços 
só vão ocorrer com passos para 
frente. Ou seja, não podemos 
permitir o retrocesso.
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Participação social

No Brasil, de um modo geral, a constituição 
de espaços de representação que produzem 
novas institucionalidades e inovações de-

mocráticas na esfera pública é resultante das muitas 
práticas de participação da sociedade civil. Para dar 
visibilidade às diversas experiências espalhadas pelo 
país, em formatos de conselhos gestores, conferên-
cias nacionais, câmaras e fóruns de participação, a 
presidenta Dilma Rousseff busca regulamentar uma 
Política Nacional de Participação Social (PNPS). A 
proposta foi sacramentada por meio do decreto 
8.243/2014, e visa transformar os espaços insti-
tucionais de diálogo em políticas permanentes de 
governo, com mais transparência na gestão pública.

A PNPS tem o apoio das entidades re-
presentativas dos empregados da Caixa Econômica 
Federal. Manifesto com este objetivo foi divulgado 
pelos integrantes do segmento dos trabalhadores 
no Conselho das Cidades (ConCidades), para quem 
a proposta sancionada por Dilma é uma iniciativa 
salutar, sobretudo pelo estímulo à participação de 
conselhos, movimentos sociais e da população na 
formulação, acompanhamento, monitoramento e 
avaliação de políticas públicas. A medida, aliás, está 

Movimento dos empregados
da Caixa dá apoio à Política 
Nacional de Participação Social

absolutamente dentro das normas constitucionais, 
que garantem, logo em seu artigo 1º, que “todo 
poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente”. 

A Comissão Executiva dos Empregados (CEE/
Caixa), que assessora a Contraf/CUT na mesa de 
negociações permanentes com o banco, faz eco à 
voz daqueles que pressionam o Congresso Nacional 
pela aprovação do decreto da Política Nacional de 
Participação Social. Essa iniciativa é sustentada 
pelo conceito de que a democracia participativa 
não substitui a democracia representativa, pois 
ambas são dimensões complementares de exercí-
cio da gestão pública. Cabe à população participar, 
apoiar, criticar, fiscalizar e exercer os seus direitos 
cidadãos, por intermédio de sistemas descentrali-
zados e participativos.

A mobilização dos trabalhadores em 
apoio à PNPS é necessária, pois a participação fun-
ciona. Um dos principais desafios é construir um 
novo modelo de desenvolvimento para o país, fun-
damentado na democracia como valor universal 
e estratégico, e no resgate da solidariedade entre 
gerações, categorias profissionais e grupos sociais.
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Classe trabalhadora

Em defesa da cidadania, do desenvolvimento 
sustentável e da valorização do trabalho, com 
distribuição da renda e justiça social, a plená-

ria geral do 30º Conecef referendou uma pauta de 
reivindicações da classe trabalhadora, que será en-
caminhada a candidatos à Presidência da República. 
O documento foi construído em consenso por todas 
as correntes políticas do movimento dos trabalha-
dores da Caixa.

Para a coordenadora da CEE/Caixa, 
Fabiana Matheus, a decisão é uma prova do pro-
tagonismo, da unidade e da maturidade dos em-
pregados. “O momento político atual requer certo 
grau de responsabilidade, cabendo a cada traba-
lhador debater o Brasil que todos queremos, sem 
retrocessos”, afirma ela, que também é diretora de 
Administração e Finanças da Fenae.

Delegados do 30º Conecef
referendam pauta de reivindicações 
da classe trabalhadora

Documento, considerado vital 

para o país, será enviado aos 

candidatos à Presidência da 

República oriundos do movimento 

dos trabalhadores. Eixos são 

as questões trabalhistas e as 

estruturais
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A pauta da classe trabalhadora aprovada pelos 
delegados e pelas delegadas do 30º Conecef aponta 
para a retomada do crescimento da economia, com 
mais e melhores salários e empregos, assegurando 
e ampliando direitos. Também são reivindicados 
o fortalecimento do mercado interno e a garantia 
de contrapartidas sociais. “Trata-se de uma pauta 
social e com reivindicações amplas, que agrega 
trabalhadores da cidade e do campo, estudantes 
e idosos pelo desenvolvimento com valorização do 
trabalho”, diz Carlos Alberto Lima (Caco), membro 
do Conselho Fiscal da Federação.

As reivindicações em destaques são 
a garantia da jornada de seis horas sem redução sa-
larial e com isonomia de todo o setor bancário (tra-
balho e salário iguais), o fim do assédio moral e das 
metas, a defesa incondicional da Caixa como banco 
público, com forte papel social e desvinculado da ló-
gica de mercado, além da valorização e respeito aos 
empregados da Caixa, com novas contratações que 
supram a real necessidade, combatam a epidemia de 

doenças ocupacionais e acabem com a atual lógica 
de terceirização/correspondentes bancários. 

No plano das reivindicações mais amplas, os 
itens da pauta são o fim do fator previdenciário, 
o fim das privatizações, o combate à criminali-
zação dos movimentos sociais, a desmilitariza-
ção da PM, a reforma agrária, o fim de corte 
orçamentário nas áreas sociais (mais verbas para 
saúde, educação, moradia e transporte), o fim 
das isenções fiscais para as grandes empresas, a 
criminalização da homofobia, mais verbas para 
o combate à violência contra as mulheres e a 
alteração da atual política econômica, que se-
gue elevando os juros, beneficiando bancos e 
privilegiando o pagamento da dívida. 

O presidente da Fenae, Jair Pedro Ferreira, atesta 
que essa pauta é vital para o país. “Ela tem dois 
eixos: um trabalhista, para a ampliação e contra 
o retrocesso de direitos; e o outro sobre questões 
estruturais que impactam a população, como a de-
fesa da Caixa como banco público, o transporte, a 
saúde e a educação de qualidade”, detalha.      

Fim do fator previdenciário

Fim das privatizações

Contra a criminalização dos movimentos sociais

Desmilitarização da PM

Reforma agrária já

Mais verbas para saúde, educação, moradia e transporte. Chega de corte 
orçamentário nas áreas sociais

Alteração da atual política econômica, que segue elevando os juros, beneficiando 
banqueiros e privilegiando o pagamento da dívida

Fim das isenções fiscais às grandes empresas

Criminalização da homofobia

Mais verbas para o combate à violência contra as mulheres

Defesa incondicional da Caixa como banco público, com forte papel social, 
desvinculado da lógica de mercado

Valorização e respeito aos empregados da Caixa, com novas contratações 
que supram a real necessidade de trabalho, combatam a epidemia de doenças 
ocupacionais e acabem com a atual lógica de terceirização/correspondentes 
bancários

Garantia da jornada de seis horas sem redução salarial e com isonomia de todo o 
setor bancário. Trabalho igual, salário igual

Fim do assédio moral e das metas, que hoje são abusivas e adoecem os bancários

Atendimento das reivindicações do 30º Conecef
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Resoluções

Resoluções do 30º Conecef

GRUPO 1

Saúde do Trabalhador, Condições 
de Trabalho e Saúde Caixa

  

I - Saúde do Trabalhador
 

1 - Criação de unidades específicas para Saúde do 
Trabalhador e Saúde Caixa, com estruturas técnica 
e administrativa compatíveis com suas atribuições, 
no mínimo uma por estado, eliminando-se a ter-
ceirização de atividades e garantida a qualificação 
aos empregados, com a criação de representações 
dessa nova área em todas as SRs e polos regionais.

2 - Criação de áreas específicas de Gestão de Pes-
soas, com estruturas técnica e administrativa com-
patíveis com suas atribuições, no mínimo uma por 
estado, eliminando-se a terceirização de atividades 
e garantida a qualificação dos empregados, com a 
criação de representações dessas novas áreas em 
todas as SRs.

3 - Combate ao assédio moral e sexual, e a todas as 
formas de violência organizacional, com a inclusão, 
entre outras medidas, de punição normativa aos 
gestores e demais empregados que pratiquem, 
comprovadamente, qualquer forma de violência 
moral contra colegas, subordinados e demais pes-
soas.

4 - Realização obrigatória de avaliação psicológica 
do empregado por profissional de sua escolha, 
como forma de prevenção ao assédio moral e out-
ras situações, em caso de transferência sem sua 
concordância.

5 - Realização de pesquisa para mapeamento do 
perfil do bancário da Caixa e para avaliar a relação 
sobrecarga de trabalho e metas/adoecimento, in-
cluindo informações estatísticas sobre faixa de 
idade, tempo de empresa, função de confiança, 

acometimento de doenças do trabalho (acompan-
hamento psicoterápico para problemas como de-
pendência química, como alcoolismo, tabagismo, 
doenças osteomusculares, etc), com disponibili-
zação dos resultados às entidades representativas 
dos empregados, e garantia da participação de 
representação dos empregados na sua elaboração 
e acompanhamento (utilizar pesquisa de clima or-
ganizacional já existente).

6 - Reformulação do desenho dos postos de tra-
balho, com base em critérios ergonômicos ade-
quados, com a criação de programa de orientação 
de uso, bem como adoção de equipamentos de 
proteção individual (EPI), quando for o caso, e de 
equipamentos adequados para pessoas com defi-
ciência. 

7 - Medição e adequação obrigatória dos índices 
de ruídos, luminosidade e temperatura nos ambi-
entes de trabalho, pelo menos a cada seis meses.

8 - Adoção da remuneração-base para fins de cálcu-
lo dos adicionais de insalubridade e periculosidade.

9 - Pagamento de adicional de periculosidade aos 
empregados que trabalharem em locais considera-
dos áreas de risco de assaltos e sequestros.

10 - Adequação do posto de trabalho de auxiliar de 
atendimento, colocando a porta giratória antes do 
autoatendimento, mesa e cadeira.

11 - Realização de laudo do Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) sobre insalubridade em todas as 
unidades que tenham tesouraria ou penhor, com 
garantia de acompanhamento pelas represen-
tações sindicais e associativas.

12 - Reconhecimento, por parte da Caixa, do avali-
ador de penhor, tesoureiro e caixa como atividades 
insalubres.

13 - Obrigatoriedade de constar no PPRA/mapa de 
risco, PCMSO, ASO, PPP e LTCAT dos avaliadores de 
penhor os riscos químicos referentes às substân-
cias utilizadas no processo de avaliação, conforme 
consta no normativo CO 186, bem como os riscos 
ergonômicos.
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14 - Troca dos exaustores da bancada de penhor, por 
não serem adequados às necessidades da atividade.

15 - Adotar nos postos de trabalho de penhor: lu-
minária com lâmpada especial; balança específica; 
escala de cores do padrão internacional para dia-
mantes; pia com lavatório e água corrente, lava-
olhos acionado por pedal; luvas nitrílicas; soluções 
ácidas adequadas à precificação de diversos teores 
de ligas metálicas de ouro, platina e prata; frascos 
de vidro escuro de 30 ml com pincelete para elimi-
nação do transbordo das soluções ácidas. 

16 - Extensão da pausa de 10 minutos a cada 50 
trabalhados para todos os bancários da Caixa que 
atendem público ou trabalham com entrada de da-
dos ou movimentos repetitivos, criando-se mecan-
ismo de controle automatizado no sistema, com 
garantia de espaços nas unidades de trabalho para 
relaxamento e descanso durante as pausas.

17 - Revisão do MN RH 022 garantindo-se a ma-
nutenção da titularidade e complementação sala-
rial referente à função e CTVA para afastados por 
motivo de saúde, enquanto perdurar o afastamen-
to, seja por LAT ou LTS, bem como dos empregados 
que estiverem participando do PRO.

18 - Incorporação da gratificação de função e CTVA 
aos salários para empregados que forem obrigados 
a abandonar a função em razão de problemas de 
saúde.

19 - Organização da SIPAT pelo Sindicato e pela 
CIPA, com infraestrutura garantida pela Caixa.

20 - Disponibilização dos dados estatísticos do PC-
MSO, PPRA, PRO e outros programas de Saúde do 
Trabalhador, bem como do cronograma do PCMSO 
e do PPRA aos sindicatos, entidades representati-
vas dos empregados, cipeiros e delegados sindicais 
no âmbito dos seus respectivos locais de trabalho.

21 - Custeio integral pela Caixa do tratamento das 
doenças do trabalho, inclusive para os emprega-
dos aposentados por invalidez por acidente de 
trabalho, incluindo terapias alternativas, medica-
mentos, tratamentos psicológicos e psiquiátricos 
em situações de assédio moral e outros tipos de 
violência organizacional, e traumas pós-assalto/se-
questro, extensivo aos dependentes, quando for o 
caso, incluindo deslocamento do trabalhador com 

acompanhante quando o tratamento tiver de ser 
realizado em outro município.

22 - Custeio pela Caixa de despesas com medica-
mentos de uso contínuo não fornecidos pelo SUS, 
tratamento odontológico e ortodôntico, fraldas, 
entre outros, bem como de auxílio-locomoção 
para tratamento fora do domicílio, para depend-
ente com deficiência.

23 - Disponibilização de estrutura física adaptada 
e suporte operacional adequado a acessibilidade 
física e de comunicação ao empregado com defi-
ciência, incluindo os sistemas corporativos e apli-
cativos da Caixa, e serviços de terceiros aos fun-
cionários.

24 - Treinamento de pessoal, inclusive gestores, 
CEATI e RH, para lidar com empregados com de-
ficiência, visando facilitar a comunicação destes 
com os demais empregados e clientes. Disponibi-
lizar intérpretes, escritas em braile e software de 
voz, conforme o caso, retomando a parte presen-
cial do curso de libras. 

25 - Abono de ausência para acompanhamento ao 
médico, e outras situações indicadas, de filho com 
deficiência, sem limite de idade.

26 - Realização do PCMSO e PRO no município de 
moradia do empregado.

27 - Certificação de 30% dos funcionários, com 
manutenção de no mínimo três funcionários por 
lotação física para Corpo Voluntário Emergencial.

28 - Reposição do trabalhador licenciado no caso 
de afastamento por LTS ou LAT superior a 30 dias.

29 - Reposição de empregado no caso de afasta-
mento por mais de 6 meses, sem prejuízo deste no 
seu retorno.

30 - Extensão da licença-aleitamento para mães 
com crianças de até um ano.

31 - Redução da jornada de trabalho, sem prejuízo 
da remuneração, para empregados com filhos com 
deficiência que exijam tratamentos especializados.

32 - Pagamento integral dos gastos com creche.

33 - Revisão do MN RH 009 – licença para acom-
panhamento de pessoa da família por motivo de 
doença, negociada com os representantes dos em-
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pregados, eliminando-se exigência de utilização 
prévia das APIPs, licença-prêmio ou férias; com 
aumento do prazo para até 180 dias, sem reflexos 
na remuneração-base e na vida funcional do em-
pregado.

34 - Aumento do quadro de lotação (composição) 
das áreas que dão suporte a rede, proporcional-
mente ao aumento do quadro de agências.

35 - Concessão de ausência permitida em caso de 
atendimento médico, onde não haja rede creden-
ciada, e pagamento das despesas de deslocamento 
e hospedagem.

36 - Aumento do quadro de lotação (composição) 
do SESMT, proporcionalmente ao aumento do 
quadro de empregados, garantindo no mínimo 1 
SESMT por SR.

 

II - Saúde Caixa
 

37 - Utilização do resultado anual a partir do ex-
ercício de 2012, com o devido aporte da parte da 
Caixa (70%), para melhorias no plano, com base em 
parecer de assessoria técnica contratada.

38 - Contratação de consultoria avalizada pelos 
conselheiros eleitos para auditagem da contabili-
dade do plano.

39 - Contratação de assessoria especializada para 
acompanhar a gestão do Saúde Caixa nas Gipes e 
Gesad.

40 - Realização de revisão geral do plano, tanto em 
relação às coberturas, como aos limites de pro-
cedimentos, com base em parecer de assessoria 
técnica contratada.

41 - Restituição de livre escolha de exames labo-
ratoriais, considerando-se o valor efetivamente 
gasto, quando não houver laboratório credenciado 
na localidade, ou quando solicitado pelo médico 
assistente exame específico em laboratório não 
credenciado.

42 - Adoção, para os procedimentos de livre escol-
ha, nas localidades em que não haja profissionais 
credenciados, de ressarcimento pelo valor integral 
da tabela da CBHPM.

43 - Eliminação da carência de 15 dias entre um 
atendimento e outro, quando se tratar de pronto-
socorro.

44 - Cobertura de fisioterapia, RPG, acupuntura, e 
psicoterapia, sem limite de sessões e sem exigên-
cia de autorização da auditoria ou da Gipes.

45 - Cobertura de enfermeiro domiciliar, homecare 
ou cuidadores, sem exigência de análise econômi-
co-financeira ou parecer social, com acompanha-
mento constante por profissional capacitado.

46 - Cobertura para acompanhamento, por profis-
sional de assistência social, de empregado em risco 
de pânico, tentativa de suicídio, uso contínuo de 
medicamentos controlados, bipolaridade etc.

47 - Cobertura de cuidadores de idosos com acom-
panhamento/supervisão, por profissionais de 
Serviço Social.

48 - Adoção de reembolso por livre escolha con-
siderando o valor integral cobrado, na impossibili-
dade de credenciamento de anestesista.

49 - Ampliação permanente da rede de creden-
ciamento, com ênfase nas localidades onde haja 
maior dificuldade, com atualização permanente 
do rol de credenciados e emissão de relatório bi-
mestral de credenciamentos e descredenciamen-
tos por Gipes e por estado, para acompanhamento 
dos empregados e dos comitês.

50 - Realização de estudo atuarial, em no máximo 
180 dias, para inclusão no Saúde Caixa de pais e 
filhos ainda não atendidos pelo plano.

51 - Inclusão do curatelado/tutelado do empre-
gado na mesma condição de dependente quando 
declarado no IRPF.

52 - Renovação automática da carteira de usuários 
aposentados e dependentes, mesmo aos que op-
tarem por receber seus benefícios (INSS e Funcef) 
separadamente.

53 - Criação de canal de comunicação do Conselho 
de Usuários nos moldes do Boletim dos conselhei-
ros eleitos da Funcef.

54 - Transformação do caráter do Conselho de 
Usuários de consultivo para deliberativo.

55 - Fortalecimento dos comitês de acompanha-
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mento de rede credenciada, incluindo custeio pela 
Caixa de despesas com viagens, dentro das regras 
do destacamento. 

56 - Anistia das dívidas do antigo Programa de As-
sistência Médica Supletiva (Pams).

57 - Acesso automático ao programa Saúde da 
Mulher e do Homem a partir dos 35 anos.

58 - Realização dos exames solicitados no PCMSO 
em laboratório conveniado, a livre escolha do em-
pregado, obedecidos os prazos do programa.

59 - Constar no questionário do PCMSO questões 
relativas ao ambiente de trabalho.

60 - Custeio de procedimentos médicos não incluí-
dos no rol da ANS.

61 - Convênio prioritário de atendimento de 
emergência.

62 - Indicação de um representante dos emprega-
dos na UNIDAS.

63 - Eleição de um representante dos empregados 
na comissão de ética da Caixa.

64 - Exigir de imediato que as informações do 
Saúde Caixa na intra e extranet estejam sincroniza-
das; e que as pesquisas dos credenciados no plano 
sejam feitas de duas formas: pelo profissional (in-
dependentemente de sua vinculação com alguma 
clínica ou hospital) e pela clínica ou hospital, de-
screvendo os procedimentos para os quais pos-
suem credenciamento.

65 - Reformular e modernizar o site do Saúde 
Caixa, com a participação de representantes dos 
empregados. Incluir novas funções, como pro-
cesso de inscrição e renovação de dependentes e 
titulares, emissão de carteiras e acompanhamento 
de processos.

66 - Indicação médica nos procedimentos respei-
tada pela Caixa.

67 - Garantia do Saúde Caixa na aposentadoria 
para todos.

GRUPO 2

Funcef e Aposentados

 

III - Funcef
 

68 - Desenvolvimento de estudo e promoção de 
debate com os participantes sobre a cisão do REG/
REPLAN não saldado e unificação dos planos de 
benefícios REG/REPLAN saldado e Novo Plano.

69 - Reconhecimento, por parte da Caixa, do CTVA 
como verba salarial para fins de aporte à Funcef, 
aos que permaneceram no REG/REPLAN não sal-
dado, bem como aos que saldaram.

70 - Fim do voto de Minerva nas instâncias da 
Funcef.

71 - Divulgação quando da utilização do voto de 
Minerva na Funcef pelos representantes eleitos.

72 - Apoio aos projetos de lei complementar 
140/2007 de autoria do deputado federal Eudes 
Xavier, e 588/2010 e 161/2012, de autoria do dep-
utado federal Ricardo Berzoini, que alteram dis-
posições das LC 108 e 109.

73 - Criação e instalação de Grupo de Trabalho para 
solução imediata da situação das aposentadas pré-
79, e promoção de ações sindicais e políticas que 
viabilizem a implantação deste GT, para solucionar 
o problema das mulheres pré-79.

74 - Criação de campanha informativa junto aos 
participantes do REB, esclarecendo as vantagens 
da incorporação imediata ao Novo Plano.

75 - Recomposição, pela Caixa, da parcela do su-
perávit utilizada indevidamente no ano 2000 para 
integralização das reservas para pagamento das 
pensões, como forma de viabilizar a migração para 
o REB.

76 - Aporte de recursos pela Caixa referente 
ao tempo passado dos empregados pré-78 que 
começaram a contribuir para a previdência antes 
dos 18 anos.
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77 - Ressarcimento à Funcef dos valores rela-
tivos à retenção de IR sobre pecúlio, arcados pela 
Fundação, por ocasião das transações judiciais ref-
erentes à migração do REG/Replan para o REB 2.

78 - Pagamento de pecúlio para pensionistas cujo 
participante do REB faleceu sem opção pelo Novo 
Plano, antes do saldamento, devendo a Funcef 
fazer o levantamento e encaminhamento de voto 
para pagamento do pecúlio para estes casos.

79 - Assunção pela Caixa da responsabilidade rela-
tiva ao aporte de recursos referentes ao serviço 
passado em condenações trabalhistas, as quais 
decorrem do descumprimento de contrato de tra-
balho pela patrocinadora.

80 - Revisão dos valores saldados, tendo em vista 
que o saldamento, quando efetivado em 2006, 
tinha como premissa o crescimento vegetativo da 
folha da Caixa em 1,5% a.a., ao passo que este 
crescimento, em média, tem sido superior a 2,4%, 
devendo a Caixa responsabilizar-se pelo aporte 
dos valores relativos ao aumento da reserva 
matemática correspondente a essa diferença.

81 - Obrigatoriedade de que os indicados para 
cargos de direção na Funcef sejam empregados 
da Caixa ativos ou aposentados, participantes da 
Fundação, e que não tenham sido julgados e con-
denados em processo administrativo e/ou judicial 
referente a improbidade administrativa.

82 - Manutenção da campanha permanente de 
filiação à Funcef em conjunto com Caixa, Funcef 
e entidades sindicais, priorizando os empregados 
mais antigos que ainda não são filiados.

83 - Manutenção do Fundo para Revisão de Benefí-
cios, art. 115 do regulamento do REG/Replan sal-
dado, e art. 91 do Novo Plano, como instrumento 
permanente da política de aumentos reais para os 
benefícios.

84 - Recuperação e utilização do superávit para 
melhorar os benefícios REG/REPLAN, a exemplo do 
saldamento.

85 - Solução para os colegas que sofreram o “efeito 
gangorra”, que tiveram descontos em seus benefí-
cios no mesmo montante dos reajustes concedidos 
pelo INSS durante o governo FHC.

86 - Revisão dos critérios de cálculo do Benefício 
Saldado para os que se aposentaram entre outu-
bro/2004 a setembro/2005, pois não foi considera-
do o reajuste do ano-base 2004/2005 concedido 
aos empregados da ativa e aposentados do REG/
Replan.

87 - Ampliação do número de representações re-
gionais.

88 - Criação de página específica nos informativos 
da Fundação com dados sobre os representantes 
eleitos, como seus nomes, as empresas das quais 
participam no Conselho de Administração repre-
sentando a Funcef, e os valores recebidos por essa 
participação; bem como dos balanços das empre-
sas em que a Fundação é acionista.

89 - Criação de espaço maior de divulgação das 
chapas, quando das eleições dos representantes 
dos empregados nas instâncias da Funcef, custea-
do pela Fundação.

90 - Aumento da segurança no sistema de votação, 
com relatórios parciais, trilha de auditoria, acesso 
dos representantes das chapas ao relatório de vo-
tação com rastreamento de hora, local e da origem 
do voto – ID ou URA – com publicação dos resul-
tados somente após a checagem dos relatórios, e 
previsão de prazo para recurso após publicação 
dos resultados.

91 - Encaminhamento das etiquetas para envio de 
correspondências, sem a matrícula, com bastante 
antecedência para todas as chapas.

92 - Aumento do número de mensagens das chapas 
via Caixa-Mail.

93 - Fim da discriminação e direito do pessoal do 
REG/REPLAN migrar para o PCS 2008 e PFG 2010.

94 - Divulgar permanentemente informações so-
bre a dívida da Caixa com a Funcef, sobre o GT dos 
trabalhos das mulheres pré-79, e orientações para 
as entidades ajuizarem corretamente as ações ju-
diciais, acionando a Caixa como responsável e não 
a Funcef. Que que a Caixa faça reserva de valores 
que devem ser aportados.

95 - Instituição de assembleias e consultas para os 
associados decidirem sobre as questões mais im-
portantes de seus planos.
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96 - Fim do Fator Previdenciário.

97 - Criação de cartilha com esclarecimento sobre 
os investimentos da Funcef com leitura acessível a 
todos.

98 - Quando do demonstrativo do balanço, efetuar 
notas explicativas com linguagem acessível para 
todos, e em todos os meios de comunicação da 
fundação (visitar a cartilha da reforma trabalhista), 
promover parceria com as entidades para divul-
gação.

99 - Que a Funcef retome as publicações do bal-
anço, obrigatoriamente nas capitais e se possível 
em outras cidades.

  

IV - Prevhab
 

100 - Transferência imediata para a Funcef dos par-
ticipantes e assistidos da PREVHAB que manifesta-
ram esta opção.

101 - Abrir um painel para a PREVHAB nos fóruns 
de organização dos trabalhadores, para que possa 
debater, esclarecer e apresentar a sua gestão.

 

V - Aposentados
 

102 - Extensão do Saúde Caixa para as pessoas que 
se aposentaram por meio do PADV.

103 - Recomposição do poder de compra dos ben-
efícios dos aposentados e pensionistas, garantindo 
prioritariamente a recuperação das perdas, com 
aporte de recursos feitos integralmente pela Caixa.

104 -Extensão do auxílio-alimentação e cesta-ali-
mentação a todos os aposentados e pensionistas, 
inclusive aos desligados em PADV, incluindo as de-
cisões transitadas em julgado em que os aposenta-
dos e pensionistas tenham perdido a ação.

105 -Pagamento de abonos e PLR aos aposentados 
e seus pensionistas, com o custo arcado pela Caixa.

106 - Criação de programa de renegociação de 
dívidas pela Caixa que permita a junção de valores 
devidos à Caixa e à Funcef, em até 120 meses com 

taxa de juros que viabilize o pagamento da dívida 
sem comprometer a sobrevivência dos aposenta-
dos e pensionistas.

107 - Criação de um programa para atendimento 
digno aos aposentados nas unidades, e conscien-
tização dos trabalhadores da ativa, desde o curso 
de ambientação Caixa, (incluindo na grade te-
mas como referência de atendimento digno aos 
aposentados), da importância dos aposentados na 
construção da Caixa, visando a melhoria do atendi-
mento e eliminação da discriminação destes.

108 - Criação de GT para análise de processos ju-
diciais propostos por empregados, aposentados e 
pensionistas, com objetos idênticos e reiteradas 
decisões jurídicas favoráveis aos autores, de modo 
a encerrar administrativamente tais demandas ne-
gociando cada caso.

109 - Eliminação da exigência de desistência de 
ações judiciais para garantia de pagamento de 
auxílio-alimentação e outros benefícios conquis-
tados, salvo se referir estritamente ao objeto do 
acordo.

110 - Isenção de taxas e tarifas nos mesmos moldes 
dos ativos.

111 - Paridade das funções para os aposentados 
(corrigindo as distorções causadas pelos planos de 
cargos e salários e funções existentes).

112 - Extensão dos deltas concedidos nas campan-
has salariais para os aposentados.

113 - Garantia do Saúde Caixa na aposentadoria 
para todos.
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GRUPO 3

Carreira, Condições de Funcionamento 

das Agências, Segurança Bancária e 

Terceirização

 

VI - Carreira
 

114 - Criação de Comitê de Acompanhamento dos 
PSIs e do Bancop e banco de sucessores, com par-
ticipação dos empregados e um membro da GIPES.

115 - Criação de função gratificada para Atendi-
mento Social e para FGTS para quem trabalha no 
setor social.

116 - Valorização do Setor GovSocial.

117 - Criação de banco de reserva de avaliadores 
de penhor (na medida de 50% das funções ex-
istentes).

118 - Concessão de um delta a cada dois anos pelo 
período em que não houve promoção por mereci-
mento nos PCS 89 e 98.

119 - Valorização da função de avaliadores de pen-
hor com revisão do piso de mercado.

120 - Fortalecimento de critérios objetivos e 
transparência nos PSIs.

121 - Transparência no Bancop.

122 - Implantação de prova escrita para ingresso 
no Bancop, com exceção para os empregados em 
que o cargo exige certificações específicas;

123 - Isonomia na remuneração entre as funções 
gerenciais de atendimento de pessoa física e pes-
soa jurídica e canais, e entre as funções gerenciais 
das SRs.

124 - Realização do atendimento expresso obriga-
toriamente por empregado com função de caixa.

125 - Aperfeiçoamento do modelo do PFG, incluin-
do progressão horizontal em cada cargo/função, 
por tempo de exercício.

126 - Eliminação da possibilidade de nomeação 
pelo gestor de toda e qualquer função gratificada, 
utilizando-se sempre PSI ou, no caso de Bancop, 
respeito à ordem de classificação.

127 - Adoção de critérios objetivos para descomis-
sionamentos, retirando do gestor o poder discri-
cionário.

128 - Reformulação do sistema de incorporação de 
cargos e funções, incluindo a incorporação propor-
cional e CTVA, quando da dispensa da função, com 
a revisão do MN RH. 

129 - Possibilidade de opção pela nova estrutura 
salarial sem exigência de saldamento do REG/RE-
PLAN e quitação das ações judiciais, garantindo a 
contribuição sobre o complemento e incluindo o 
respectivo reflexo para os que estão aposentados.

130 - Não discriminação do empregado em razão 
de ação judicial.

131 - Avaliação paritária da promoção por mérito 
pelos gestores, autoavaliação e avaliação entre 
pares, e a dos gestores por todos os seus subor-
dinados.

132 - Alteração no critério frequência, na avaliação 
de mérito, não permitindo que os períodos de 
afastamento por doença comum, bem como o pe-
ríodo anterior à contratação de novo empregado 
durante o primeiro semestre do ano-base preju-
diquem sua nota final.

133 - Valorização dos cipeiros com pontuação nas fer-
ramentas de avaliação de desempenho da unidade.

134 - Substituição em cascata para todas as fun-
ções gratificadas, inclusive áreas-meio e matriz.

135 - Pagamento de adicional de sobreaviso e 
suporte a todos os empregados à disposição da 
empresa para atender as demandas urgentes e in-
adiáveis fora do horário de trabalho.

136 - Concessão de gratificação em caráter perma-
nente e realização de PSI para todos os substitutos 
eventuais, inclusive nas áreas-meio da matriz.

137 - Pagamento da função de substituto por 
qualquer período de ausência do titular.

138 - Redução do tempo da promoção por antigui-
dade de 24 para 12 meses.
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139 - Rediscussão das atribuições do supervisor de 
atendimento e outros cargos que estão acumulan-
do atribuições sem a correspondente valorização.

140 - Criação de níveis nas funções de caixa execu-
tivo e avaliador de penhor.

141 - Criação da função de supervisor de caixas 
para todas as agências.

142 - Aumento da abrangência dos PSIs, impedindo 
que fique restrito à unidade demandante.

143 - Revisão da Estrutura Salarial Unificada (ESU) 
para todos os empregados, corrigindo as distor-
ções e ampliando o teto.

144 - Criação de cargos e funções específicas de 
TI com remuneração compatível com o mercado e 
outros órgãos públicos com a participação dos em-
pregados da área e da representação sindical, além 
da apresentação de cronograma de implantação.

145 - Adoção de política de retenção de talentos. 

146 - Implantação da proposta de carreira de TI 
que mantenha a possibilidade de 6 horas nas fun-
ções técnica e técnico-gerencial, e migração para 
as novas funções sem PSI.

147 - Criação de adicional de função de TI compati-
bilizando o salário com o mercado.

148 - Disponibilização de funções técnico-gerenci-
ais, acima de consultor de TI permitindo o cresci-
mento profissional.

149 - Extensão do curso de integração (PIAC) com 
módulo específico para os empregados de TI.

150 - Qualificação do empregado para atuar na 
área de habitação e treinamento de pessoal para 
os programas sociais.

151 - Ressarcimento de todas as despesas iner-
entes ao exercício das funções gerenciais.

VII - Condições de 
Funcionamento das 
Agências
 

152 - Estabelecer em negociação com as represen-
tações dos empregados os quantitativos necessári-
os de empregados por unidade, compatível com as 
demandas de serviços.

153 - Abertura de novas unidades somente com 
a estrutura física, de segurança e ergonomia 
necessárias para o atendimento adequado da pop-
ulação.

154 - Fortalecimento das estruturas das GILOGs 
para o atendimento das demandas existentes e 
estrutura mínima de uma GILOG por Unidade da 
Federação.

155 - Atendimento das filiais em dois turnos.

156 - No mínimo um auxiliar de atendimento por 
unidade.

157 - Substituição para o assistente de atendi-
mento nas férias, em unidades com mais de um 
assistente.

158 - Redimensionamento das Reret com, no míni-
mo, dois tesoureiros (dois turnos) um, supervisor e 
um empregado por unidade. 

159 - Obrigatoriedade de função de tesoureiro ex-
ecutivo em todas as agências, PABs e UTAs.

160 - Adequação das estruturas das unidades 
considerando-se, em relação à LAP, o efetivo real-
mente existente de pessoas lotadas e à disposição 
para o trabalho de cada unidade.

161 - Assegurar que a abertura de novas agências 
não ocasione a diminuição do número de fun-
cionários lotados nas agências que já existem.

VIII - Segurança Bancária
 

162 - Criação de estruturas de segurança discutidas 
com as representações sindicais locais em todos os 
estados, compatíveis com as demandas locais.
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163 - Elevação do valor da indenização por assalto/
sinistro para o equivalente a 100 salários-mínimos 
calculados pelo DIEESE.

164 - Instalação de divisórias entre os guichês de 
caixa e penhor, separando os clientes durante o at-
endimento.

165 - Instalação de biombo que impeça a visu-
alização das operações efetuadas nos caixas pelo 
público, sem impedir a visão dos caixas e adequan-
do a posição dos vigilantes. 

166 - Instalação de vidros de proteção nos guichês 
de caixa e penhor.

167 - Implantação das portas de segurança com 
detectores de metal na entrada das agências, an-
tes das salas de autoatendimento, com a proibição 
da presença de empregados, prestadores e es-
tagiários naquelas unidades com instalações in-
adequadas. Garantia de acessibilidade às pessoas 
com deficiência na sala de autoatendimento.

168 - Retomada da implantação do modelo “Agên-
cia Segura”.

169 - Não responsabilização civil dos empregados 
em caso de fraudes ou golpes de terceiros contra 
a Caixa.

170 - Revisão do normativo que regula a entrega e 
guarda de malotes empresariais com maior segu-
rança para os empregados, conforme debatido no 
GT Segurança Bancária.

171 - Proibição do atendimento prévio na parte ex-
terna das unidades.

172 - Acompanhamento pela área de segurança 
aos empregados em situação de pós-assalto, in-
cluindo segurança pessoal, se necessária.

173 - Obrigatoriedade de apresentação de relatório 
às entidades sindicais e representativas dos em-
pregados sobre estatísticas das ocorrências de as-
saltos, furtos e outros delitos ocorridos em agên-
cias da Caixa e correspondentes bancários.

174 - Isenção de tarifas para TED e DOC nos casos 
de saque do FGTS, precatórios e alvarás judiciais, 
como forma de prevenção de ações criminosas de-
nominadas “saidinhas de banco”.

175 - Averiguação e manutenção periódica do fun-

cionamento dos equipamentos de segurança da 
unidade e posterior disponibilização de relatório.

176 - Abertura de agências somente com o total 
cumprimento do plano de segurança homologado 
pela Polícia Federal.

177 - Aperfeiçoamento da crítica nos sistemas e 
aplicativos, impedindo operações em desacordo 
com os manuais normativos, reduzindo os riscos 
de fraude.

178 - Implantação de rotina na área de logística 
de prioridade de atendimento a chamados de ma-
nutenção e implantação de itens de segurança, 
com prazo máximo de cinco dias úteis, sob pena de 
não abertura da unidade até a resolução.

179 - Instalação de divisórias entre os ATM’S.

180 - Utilização de vidros blindados nas fachadas 
externas das unidades de atendimento e implan-
tação de CFTV externo com câmeras com alta res-
olução.

181 - Extensão para todas as unidades de ponta 
do fechamento e abertura realizados por empresa 
especializada em segurança e transferir a respon-
sabilidade da guarda das chaves do cofre e te-
souraria para empresa de segurança, para garantir 
maior proteção contra sequestros e assaltos aos 
tesoureiros.

182 - Corredor de abastecimento integrado a te-
souraria, em todas as agências e PABs.

 

IX - Terceirização

183 - Universalização dos serviços bancários, com 
abertura de novas agências e contratação de pes-
soal.

184 - Fim da parceria da Caixa com os correspond-
entes bancários e habitacional.

185 - Cancelamento dos contratos de prestação 
de serviços com as empresas denunciadas em en-
volvimento em atrocidades e violação dos direitos 
humanos.

186 - Lutar contra o PL 4330, que precariza as 
relações de trabalho.
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GRUPO 4
Contratação, Jornada, Sipon, Isonomia e 

Papel Social da Caixa

  

X - Contratação
 187 - Contratação de novos empregados para 
suprir as necessidades reais de funcionamento, 
chegando ao quantitativo mínimo de 130 mil em-
pregados até o final de 2014. Exigir da Caixa a apre-
sentação da metodologia utilizada para definição 
do número para a contratação de empregados.

188 - Mais contratações por setor.

189 - Quantidade mínima de 20 empregados por 
agência, com garantia de quantitativo que atenda 
a demanda e assegure condição digna de trabalho 
em todas as unidades. 

190 - Contratação permanente para reposição de 
empregados aposentados, demitidos, afastados.

191 - Definição na Campanha Salarial de percentual 
mínimo de empregados contratados para as unidades 
já existentes, priorizando a necessidade mensurada.

192 - Fim das discriminações no estágio probatório. 
Divulgação dos dados desse estágio para os em-
pregados e definição de critérios básicos para de-
missões de empregados em estágio probatório.

193 - Substituir a contratação de atendentes (re-
cepcionistas) por empregados Caixa.

 

XI - Jornada de
Trabalho/Sipon
194 - Fim do banco de horas. 

195 - Adoção e respeito à jornada de 6 horas para 
todos os empregados, inclusive os de nível geren-
cial e carreiras profissionais, sem redução salarial. 
Retirar o parágrafo segundo da clausula décima 
sétima do acordo coletivo que prevê que “aos em-
pregados integrantes de carreira profissional, apli-
ca-se o previsto em seus contratos de trabalho e 
posteriores alterações”. 

196 - Revogação da CI SUPES 293/06 com o paga-
mento retroativo de todos os vencimentos não pa-
gos aos atingidos pela medida.

197 - Fim das horas extras sistemáticas.

198 - Pagamento de todas as horas extras acresci-
das de 100% da hora normal. Retirar do ACT Caixa 
o item que abre a possibilidade para compensação. 
Hora extra feita é hora extra paga.

199 - Pagamento das horas “in itinere” nos casos de 
viagem a serviço da Caixa, com os seguintes crité-
rios: a) como hora normal trabalhada no período de 
6 às 22 horas em dias úteis; b) como hora extra no 
período noturno e em finais de semana ou feriados.

200 - Extinção do registro de horas negativas do 
Sipon e do bloqueio de acesso motivado por falta 
de homologação do gestor ou decorrente de hora 
extra não acordada.

201 - Adoção de “AREG inteligente” permitindo 
que o registro do ponto de saída ocorra apenas a 
partir do horário de fechamento do último sistema 
acessado no dia em que o ponto ficar em aberto.

202 - Realização dos cursos da UCC obrigatoriamente 
dentro da jornada de trabalho com disponibilização 
de local e equipamento adequados, e planejamento 
para garantir a igualdade a todos os empregados.

203 - Proibição de trabalho aos sábados, domingos e 
feriados, exceto quando se tratar das situações pre-
vistas nos artigos 61 e 68 da CLT, ocasiões em que a 
Caixa fica obrigada ao pagamento das horas trabalha-
das, com acréscimo de 150%, mais ticket-alimentação 
e transporte a todos os trabalhadores envolvidos.

204 - Todos os aplicativos da Caixa devem estar 
sujeitos ao Sistema de Ponto Eletrônico - SIPON 
por login único, ou seja, ao registrar sua saída, o 
empregado fica, imediatamente, sem acesso a 
qualquer sistema da Caixa e a qualquer computa-
dor da empresa, sendo impossível logar-se com 
sua matrícula.

205 - Fim da responsabilização do empregado no 
caso de irregularidades no registro do Sipon.

206 - Registro de ponto para todos os empregados 
da carreira administrativa e profissional, independ-
ente da função exercida.
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207 - Volta do marcador (relógio) para todos os sis-
temas operacionais.

208 - Registro pelo gestor do código “Greve” no 
ponto eletrônico em caso de paralisação por mo-
tivos reivindicatórios organizados pelas entidades. 

209 - Fim da orientação aos tesoureiros para fazer 
duas horas de intervalo.

210 - Fim do IHE.

211 - A CEF tem que cumprir a súmula do TST de 14 
de setembro de 2012, que prevê “...BANCÁRIO. SA-
LÁRIO-HORA. DIVISOR (Redação alterada na sessão 
do Tribunal Pleno realizada em 14.09.2012) - Res. 
158/2012, DEJT divulgado em 25, 26, 27.09.2012.

I - O divisor aplicável para o cálculo das horas ex-
tras do bancário, se houver ajuste individual ex-
presso ou coletivo no sentido de considerar o 
sábado como dia de descanso remunerado, será: 

a) 150, para os empregados submetidos à jornada 
de 6 horas, prevista no caput do art. 224 da CLT;

b) 200, para os empregados submetidos à jornada 
de 8 horas, nos termos do § 2 do art. 224 da CLT.”

212 - Que a cláusula do trabalho ao sábado volte 
a ser como era no acordo coletivo de 2012/2013: 
“HORAS EXTRAS ORDINÁRIA - Parágrafo Quarto - 
as horas extraordinárias pagas deverão integrar o 
pagamento do repouso semanal remunerado, con-
siderado aos sábados, domingos, feriados, décimos 
terceiro salário e férias, inclusive nas indenizações 
rescisórias dessas parcelas”.

213 - Alterar a cláusula sétima onde se lê 7 horas 
leia-se 6 horas e onde se lê 2 horas e 30 minutos 
leia-se 5 horas e 59 minutos.

214 - Autorização prévia pelo gestor para realizar 
hora extra. Sem prejuízo da não obrigatoriedade 
da hora extra.

215 - Implementação da estação única nas es-
tações financeiras e TDF.

XII - Isonomia
216 - Extensão da licença-prêmio para todos os 
empregados admitidos a partir de 1998.

217 - Extensão do anuênio (ATS) para todos os em-
pregados admitidos a partir de 1998.

218 - Normatização dos pontos de isonomia já con-
quistados no ACT.

219 - Revisão da ESU (Estrutura Salarial Unificada) 
e PCS (Plano de Cargos e Salários) da carreira ad-
ministrativa com valorização salarial.

220 - Participação irrestrita em PSI para optantes 
do REG/REPLAN e eliminação de toda e qualquer 
discriminação em processos seletivos Internos 
(PSI), estágio probatório ou qualquer outra situ-
ação, em razão de idade, pessoas com deficiência, 
orientação sexual, gênero, etnia, ou qualquer out-
ra condição, incluindo empregados aposentados 
pelo INSS que permanecem na ativa.

221 - Inclusão no programa Diversidade Caixa de 
campanhas para conscientização dos empregados 
acerca dos estereótipos e mecanismos que con-
tribuem para a discriminação.

222 - Manutenção das gratificações dos emprega-
dos envolvidos em processos de apuração sumária, 
até que os mesmos sejam concluídos.

223 - Respeito à classificação na fila do BIM (Banco 
de Intenções de Movimentações).

224 - Inclusão do benefício de pagamento de alu-
guel para todos os empregados que forem transferi-
dos por PSI ou por interesse da empresa para locali-
dades com distância superior a 50 quilômetros de 
seu domicílio de origem, com duração de 36 meses 
para adaptação do empregado pago de forma linear 
com revisão dos valores pagos atualmente. 

225 - Manutenção da função para todos os inte-
grantes de CIPA, Delegados Sindicais e Dirigentes 
Sindicais pelo mesmo tempo de estabilidade e da 
inamovibilidade.

226 - Fim da discriminação dos trabalhadores que 
possuem ações trabalhistas contra a Caixa e aos 
que optaram em permanecer no REG/Replan não 
saldado.

227 - Cumprimento da cláusula 36 do acordo cole-
tivo aditivo à convenção coletiva onde os dirigen-
tes sindicais liberados tenham os mesmos direitos 
dos empregados que estão em efetivo exercício, 
inclusive com o enquadramento no PFG.
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228 - Ticket para os aposentados.

229 - Fim dos níveis de diárias para os emprega-
dos destacados. Equiparação pelo maior valor da 
diária.

XIII - Papel Social da Caixa
 230 - Defesa do papel social da Caixa, de fomento 
à economia, implementação de políticas públicas e 
regulação do Sistema Financeiro Nacional.

231 - Campanha permanente de denúncia das dis-
torções no papel social da Caixa.

232 - Contra a privatização de bens e serviços 
públicos com recursos financiados pela Caixa. 

233 - Mudança imediata das diretrizes de orien-
tação mercadológica da empresa, por um banco 
público com papel social desvinculado da lógica do 
lucro. A Caixa é do povo brasileiro, voltada para o 
atendimento aos interesses da sociedade. Não ao 
programa Caixa Mais 10.

234 - Exigir que a Caixa cumpra a lei que determina 
a contratação de pessoas portadoras de deficiên-
cia. Que a Caixa divulgue as efetivas contratações, 
e ofereça condições de trabalho adequadas para 
esses empregados, com programa de incentivo aos 
PCD’s promovendo as condições adequadas de tra-
balho acompanhadas e controladas pelo SESMT.

235 - Implantação de medidas que venham a inibir 
a prática da venda casada.

236 - Tratamento igualitário dos clientes das oper-
ações 023, poupança e beneficiários de programas 
sociais com o fim da discriminação ao Cliente So-
cial como cumprimento do CDC em que o cliente 
escolhe o local onde quer ser atendido.

237 - Inclusão no programa Diversidade Caixa de 
oficinas e seminários temáticos sobre gênero, raça, 
orientação sexual e pessoas com deficiência aos 
empregados, acerca dos estereótipos e mecanis-
mos que contribuem para a discriminação.

238 - Após finalização dos contratos das empresas 
prestadoras de serviços de que só liquida fatu-
ras finais após comprovação de regularização de 
obrigações sociais dos trabalhadores das mesmas 
(FGTS, INSS, etc.).

239 - Criação de equipe para ações emergências 
(calamidade pública), subordinada a VIVAR e com 
caráter permanente.

XIV - Organização
do Movimento
 240 - Participação dos empregados da Caixa na 
Campanha Nacional dos Bancários, com represen-
tação na mesa da Fenaban e mesa específica con-
comitante.

241 - CEE/Caixa composta por um representante 
por federação, um representante dos aposentados 
indicado pela Fenacef, um representante da Con-
traf-CUT e um coordenador.

242 - Realização do 31º Conecef, no primeiro se-
mestre de 2015, com base nos seguintes critérios.

 a) Coordenação nacional pela Contraf-CUT, com 
assessoria da CEE/Caixa 

 b) Coordenação dos congressos estaduais pelas 
federações, com a colaboração das Apcefs e asso-
ciações de aposentados.

 c) Organização pela CEE-Caixa.

 d) Finalidade: discutir e deliberar sobre as especifi-
cidades da Caixa e de seus empregados, elaboran-
do a pauta de reivindicações específicas a ser ne-
gociada com a empresa no processo de negociação 
permanente e na mesa específica da Campanha 
Nacional dos Bancários.

 e) Realização no primeiro semestre de 2015.

 f) Delegados eleitos na proporção de um por 300 
empregados na base, ou fração superior a 150. No 
mínimo dois por estado. Mesma proporcionali-
dade para os aposentados, garantindo no mínimo 
um por estado.

 g) Cota de gêneros: orientação às entidades para 
que busquem atingir 50% em 2015, com obrigato-
riedade de 40%  de gênero (corte).

243 - Eleição de delegados sindicais em todas as 
bases, com organização de conselhos estaduais ou 
por federação, com caráter organizativo.

244 - Disponibilidade remunerada de todos os fun-
cionários eleitos para o exercício do mandato sin-



27www.fenae.org.br    Junho / Julho 2014

dical, efetivos e suplentes, com todos os direitos 
e vantagens decorrentes do emprego como se em 
exercício estivessem. A frequência livre vigorará a 
partir da data do deferimento pela Caixa da solici-
tação da Contraf-CUT até o término do mandato. 

245 - Realização de seminários e plenárias com o 
objetivo de construir posições do movimento para 
o enfrentamento de questões relevantes para os 
empregados da Caixa.

246 - Convocação de Dia de Luta para 30 de outu-
bro de 2015- Dia Nacional de Luta pelas 6 horas (30 
anos da greve das seis horas)

247 - Apoio dos empregados da Caixa a reeleição 
da presidenta Dilma Rousseff.

248 - Realização pelas Federações de encontros 
abertos estaduais e regionais sobre Isonomia para 
eleição de delegação, na mesma proporção do 
Conecef, e encaminhamento de propostas para 
o encontro nacional de Isonomia. O encontro na-
cional, com data de realização para 30 de Agosto 
de 2014, será organizado pela CEE/ Caixa, deliber-
ará e organizará uma agenda nacional de mobili-
zação sobre o tema.

249 - Liberação dos delegados sindicais e repre-
sentantes de entidades sindicais e associativas 
para participarem de reuniões, cursos, seminários, 
congressos e plenárias onde seja necessária a sua 
presença, independentemente da anuência dos 
gestores.

250 - Revogação das restrições impostas pela lei 
12.353 de 28/12/2010 para atuação do conselheiro 
eleito.

251 - Definição da estrutura para o bom desen-
volvimento das atividades do conselheiro repre-
sentante.

252 - Mudança do regimento do CA, garantindo a 
participação do suplente nas reuniões.

253 - Criação do cargo de vice-presidente repre-
sentante, eleito pelos empregados.

254 - Eleição de um representante dos emprega-
dos na comissão de ética da Caixa em âmbito es-
tadual e nacional.

255 - Que a Funcef convoque dois representantes 

de todas as forças e das entidades para dois dias de 
esclarecimentos sobre todos os investimentos da 
Fundação, e que esses representantes repassem as 
informações.

256 - Eleições Funcef: constituição de GT que re-
flita a pluralidade do movimento para elaborar 
proposta de melhoria e aperfeiçoamento do regi-
mento eleitoral da Funcef. A proposta do GT será 
aprovada no 31º Conecef. Esse GT será inicialmente 
composto por representantes das forças: Articu-
lação Bancária, CTB, Intersindical, CSD, Conlutas e 
CUT pode mais, podendo ser ampliado conforme a 
necessidade.

257 - Fórum Caixa Melhor Banco Público deste país 
em contraposição a campanha terceiro melhor 
banco do país (promovido pela Fenae).

258 - Promover um fórum nacional, específico dos 
aposentados para organizar ação política e sindi-
cal, com a discussão de ampliação e representação 
junto a CEE, sob a coordenação da FENAE.

259 - Delegados Sindicais: Estabilidade e irremobi-
lidade para os delegados suplentes.

260 - Delegados Sindicais: Irremobilidade durante 
a estabilidade.

261 - Liberação de dirigentes sindicais.

262 - Promover a unificação de critérios para liber-
ação dos dirigentes nas federações.

263 - Eixos específicos:

1 - Condições de Trabalho:
a) 6 horas já para todos;
b) mais contratações; 
c) melhoras na logística;
d) fim do Assédio Moral

2 - Isonomia:
a) ATS e LP para todos;
b) fim da discriminação do REG/REPLAN não sal-
dado; 
c) tíquete na aposentadoria (ativos e aposentados).
3 - Valorização do piso.
4 - Saúde Caixa.
5 - Recomposição do poder de compra dos salários.
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Moções aprovadas

Em repúdio ao 
aumento da violência

Os delegados e as delegadas do 30º Conecef repudiam 
o recrudescimento da violência do Estado contra a mani-
festações populares e contra a população pobre e negra 
da periferia das grandes cidades. Repressão a movimentos 
sociais, criminalização dos que lutam por seus direitos, ata-
ques e limitações às liberdades democráticas não são um 
caminho para o futuro que queremos construir para nosso 
país.  Sinaliza para o passado, que tanto lutamos - muitos 
perdendo sua própria vida - para superar.

Apoio a greve
dos metroviários
de São Paulo

Os delegados e as delegados do 30º Conecef se 
solidarizam e manifestam total apoio à greve dos 
metroviários de São Paulo. A greve é parte de um 
processo amplo de lutas e mobilizações que vem se 
desenvolvendo desde julho de 2013. Os metroviários enfrentam a truculência do gover-
nador Geraldo Alckmin (PSDB), que além de se recusar a atender as reivindicações dos 
trabalhadores, ainda que esses tivessem oferecido um dia de salário e trabalho em troca 
de catraca livre, também faz uso da tropa de choque para reprimir duramente os piquetes 
dos grevistas. Todo apoio à luta dos companheiros metroviários por melhores condições 
de trabalho, salário digno e transporte público de qualidade.

Em repúdio ao fechamento do 
setor de avaliação do Penhor

da Agência Pessoa Anta (CE)
Os delegados e as delegadas do 30º Conecef repudiam a decisão da direção da 

Caixa Econômica Federal no Ceará de encerrar as atividades do setor de penhor da 
Agência Pessoa Anta, em Fortaleza. A decisão prejudica não só os empregados, 
mas precariza o atendimento à população que há mais de 40 anos procurava a 
unidade para tratar de questões de penhor. O fechamento se deu após ação 
judicial movida pelo Sindicato dos Bancários do Ceará exigindo o cumprimento 
de vários itens de segurança reivindicados pelos avaliadores. No processo, a 
Caixa foi condenada a implantar os equipamentos e, em caso de descumpri-

mento da sentença, pagar multa.
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Em repúdio 
ao contrato da 
Caixa com a 
empresa G4S

Os delegados e as delegadas do 30º Conecef repudiam 
veementemente qualquer tipo de contrato ou vínculo 
mantido pela Caixa Econômica Federal com a empresa 
G4S, transnacional inglesa, denunciada por organiza-
ções internacionais de praticar violações de direitos 
na Palestina.  As denúncias foram levadas à direção da 
Caixa, e foi reivindicado o cancelamento dos contratos 
de prestação de serviços com a referida empresa. É ir-
remediável e urgente que a Caixa rompa imediatamente 
essa relação e protagonize uma campanha que boicote 
qualquer atuação com a GS4 em nosso país.

Em repúdio ao deputado 
federal Devanir Ribeiro

Os delegados e as delegadas do 30º Conecef repudiam a postura do 
deputado federal Devanir Ribeiro (PT-SP) que apresentou parecer con-
trário ao projeto de lei 6259/05, que garante isonomia entre os trabalha-
dores dos bancos públicos. Este Conecef considera lamentável a posição 
do parlamentar expressa durante reunião da Comissão de Finanças e 
Tributação, pois reforça a discriminação aos técnicos bancários e colegas 
do Reg/Replan Funcef. Continuaremos com a luta pela isonomia!

Em repúdio ao 
descomissionamento do 
empregado Alexandre Moralis

Nós empregados da Caixa Econômica Federal, abaixo assinados, repudiamos veemen-
temente o descomissionamento do empregado Alexandre Moralis, lotado na Agência 
Bauru, em Bauru(SP). Alexandre é delegado sindical e foi descomissionado por “não ter 
o perfil” para a função e nem o “jeitão” para ser auxiliar de atendimento.  Entendemos 
que seu descomissionamento foi ato de perseguição política, pois ele denunciava, diu-
turnamente, as mazelas que ocorriam na unidade como extrapolação da jornada e a não 
marcação do Sipon por alguns empregados, a queda constante dos sistema de senhas.
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De 16 e 23 de agosto,
em Goiânia, os grandes 

atletas da Caixa 
disputam 25 

modalidades no maior 
evento esportivo 

entre bancários do 
Brasil

Acompanhe os 
preparativos nas 

redes sociais

Sabia que nas horas livres o Lucas 
do caixa adora dar uma de Giba?

 #JogosdaFenae

 @sigafenae

 /fenaefederacao

@fenaefederacao


